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FAZENDA NACIONAL  

-ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRP.I 

Ano-calendário:  1999 

COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. DIPJ E LIVRO  DIÁRIO.  
ONUS DA PROVA. 

Logrando o contribuinte comprovar que o pagamento por ele efetuado, via 
DAIZF, a titulo de estimativa mensal de IRPJ, não foi imputado a débito 
dessa espécie, antes da compensação ora debatida, impende ser admitido o 
encontro de contas formulado por meio de DCOMP. 0 expurgo do passivo 
equivocadamente confessado em DCTF, atrelado A. quitação a maior, 
mediante transmissão de ulterior DCTF Retificadora, deve ser reconhecido, 
sempre que respaldado ern lançamentos feitos na DIPJ e na escrituração 
contábil-fiscal do  período.  

PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 
Votaram pelas conclusões as Conselheiras Edeli Pereira Bessa e Nara Cristina Takeda Taga. 
Fez declaração de voto a Conselheira Edeli Pereira Bessa. 
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Nara Cristina Takeda Taga e Eduardo Martins Neiva Monteiro. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Valmar Fonseca de Menezes. 
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Relatório 

Trata-se de recurso interposto em face de acórdão proferido em sede 
de manifestação de inconformidade, apresentada contra o Despacho Decisório de fl. 06, 
proferido pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Londrina, pelo qual não foi 
homologada a compensação pleiteada pelo interessado. 

A  decisão  foi motivada pelo fato de que o pagamento apontado como 
indevido (estimativa de IRPJ, código 5993, PA fev/1999, de R$167,34) encontra-se 
integralmente alocado para a quitação do débito correspondente. Logo, a compensação 
do débito de R$323,69 (parcela da estimativa de IRPJ de  abril/2003) não foi 
homologada. 

Em 31/07/2008, o interessado foi cientificado daquela decisão (fl. 07) 
e, em 20/08/2008, apresentou manifestação de inconformidade de fl. 8, pela qual afirma 
que, conforme a DCTF retificadora do 1° trimestre/1999, transmitida em 20.8.2008, não 
mais existe débito de estimativa de IRPJ de fevereiro/1999 e, assim, o pagamento 
correspondente encontra-se  passível  de aproveitamento. 

A la Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
em Curitiba — PR, ao analisar a manifestação de inconformidade protocolizada, houve 
por bem indeferi-la, não homologando a compensação, forte em considerações assim 
ementadas: 

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 1999 

COMPENSAÇÃO. EXISTÊNCIA DE DIREITO 
CREDIT6R10.  ONUS DA PROVA. 

Considera-se sem efeito as alegações contestando os 
argumentos do Fisco, se desacompanhadas de prova, eis 
que o ônus  da prova compete ou cabe a quem alega o 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito. 

Rest/Ress. Indeferido - Comp. não homologada." 

Não conformado, o contribuinte interpôs o Recurso Voluntário de fl. 
52, aduzindo que a retificação da DCTF poderia ser confrontada com a DIPJ do  período,  
na qual não constou o débito de estimativa mensal pretensamente alocado à DARF, 
relativo ao mês de fevereiro de 1999, e com o correlato Livro Diário, que denotava a 
existência  de montante exacerbado de imposto a recuperar. 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro Benedict° Celso Benicio Júnior - Relator 

O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos legais de admissibilidade. Dele 
conheço. 

Consoante o PER/DCOMP de fls. 01 e ss., tratam esses autos de compensação entre 
crédito correspondente a pagamento a maior, operado via DARF, atrelado à estimativa mensal de IRPJ 
de fevereiro de 1999, de um lado, e débito de estimativa mensal de IRPJ, atinente ao mês de abril de 
2003, de outro lado. 

O pleito foi indeferido, inicialmente, em virtude de o pagamento realizado guardar 
integral correspondência com débito estimado de IRPJ apurado para o próprio mês  de fevereiro de 
1999, conforme consignado na DCTF Original (fl. 36). 

Muito embora o contribuinte tenha procedido d. ulterior retificação da DCTF, em 
20/08/2008, a autoridade ora recorrida não entendeu como agasalhável o ajuste de contas  intuído,  eis 
não ter sido apresentada justificativa para a  exclusão,  pura e simples, depois de exarado despacho 
denegatório, do passivo vinculado ao pagamento reputado como indevido. 

Em sede se recurso, o contribuinte buscou, então, mostrar que a retificação da DCTF 
era escorreita. Para tanto, o sujeito passivo juntou a DIPJ/2000 Original (Ficha 12, fl. 72) e o Livro 
Diário  do  período, com destaque da rubrica  contábil "Impostos a Recuperar" (fl. 63). 

Pois bem. 

O aresto recorrido andou bem, a meu ver, ao questionar a legitimidade da retificação 
de DCTF engendrada pelo recorrente. Inexistia nos autos, afinal, motivo a ensejar o expurgo do débito 
confessado inicialmente, atrelado à DARF citada como fonte do crédito compensável. 

Nessa instancia, contudo, a interessada logrou demonstrar a realidade do pagamento 
indevido. A juntada do Livro Diário, de um lado, e da Ficha 12 da DIPJ/2000, de outro, denotam, de 
fato, que o recolhimento feito via DARF não foi imputado a passivo de estimativa de IRPJ ligado ao 
mês de fevereiro de 1999. A despeito da inicial  menção  desse débito na DCTF Original, o valor não 
constou da DIPJ citada, da mesma forma que não foi considerada na escrituração  contábil -fiscal da 
empresa. 

Na apuração do crédito  disponível,  deve, pois, ser considerada a DCTF Retificadora, 
transmitida em meados do ano-calendário de 2008. 0 pagamento a maior, operacionalizado em DARF, 
não pode deixar de ser reconhecido com esteio na consideração exclusiva da confissão concretizada na 
DCTF Original. 

O 
4 



Processo n° 10930.900928/2006-42 	 SI-CITI 
Acórdão n.° 1101-000.702 	 Fl. 6 

Isto posto, DOU PROVIMENTO ao recurso voluntário interposto, para homologar a 
compensação pleiteada, até o limite  disponível  do crédito alegado. 

Benedicto Celso Bern o  Júnior  

5 
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Declaração de Voto 

Conselheira Edeli Pereira Bessa 

Concordo com a conclusão do I. Relator, mas adoto as razões de decidir que 
apresentei em situações  análogas,  cujos  acórdãos  receberam a seguinte ementa: 

DCOMP. ANALISE MEDIANTE PROCESSAMENTO 
ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NOS 
BANCOS DE DADOS DA RECEITA FEDERAL. PAGAMENTO 
INDEVIDO OU A MAIOR. DARF VINCULADO A DÉBITO 
DECLARADO EM DCTF. DÉBITO MENOR INFORMADO EM 
DIPJ ANTES DA APRECIAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. Não 
subsiste o ato de não-homologação de compensação que deixa 
de ter em conta informações prestadas espontaneamente pelo 
sujeito passivo em DIPJ e que confirmam a existência do 
indébito informado na DCOMP. 

Constato que a contribuinte apresentou em 22/07/2003 DCOMP para 
utilização de recolhimento indevido de estimativa de IRPJ verificado em 31/03/99, destinado-o 

liquidação parcial de débito de estimativa de IRPJ apurado em 31/05/2003. 

A compensação restou não-homologada em razão de o pagamento de 
31/03/99 estar alocado a debito declarado em DCTF no mesmo  período. 0 despacho  decisório 
foi cientificado à contribuinte em 31/07/2008, e buscando reverter tal situação ela retificou a 
correspondente DCTF em 20/08/2008, de modo a excluir o débito de IRPJ inicialmente 
declarado. 

Considero insuficiente a retificação da DCTF, posterior ao despacho 
decisório de não-homologação, como prova do indébito utilizado em compensação. Todavia, a 
contribuinte juntou, ao recurso voluntário, cópia de DIPJ entregue em 23/06/2000, na qual não 
foi informada a apuração de débito de estimativa em 31/03/99, ante a apuração de resultado 
negativo em balancete de suspensão. 

Tal situação assemelha-se a outras contratadas em recursos voluntários 
submetidos à minha apreciação, nas quais assim me manifestei: 

Isto porque está-se diante de uma DCOMP analisada mediante 
processamento eletrônico de informações  disponíveis  nos bancos 
de dados da Receita Federal, relativamente à qual se entendeu 
desnecessária uma apreciação mais aprofundada ou detalhada. 
E, em tais condições, não é possível, no contencioso 
administrativo, negar validade a outras informações, também 
constantes dos bancos de dados da Receita Federal antes da 
emissão do despacho  decisório  questionado. 

6 
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A autoridade preparadora certamente entendeu de forma 
diversa, adotando apenas as informações constantes da DCTF 
como referencial para verificação do débito apurado no período 
que ensejou o alegado recolhimento indevido. E.  possível inferir 
que assim o fez por considerar, como expresso desde a Instrução 
Normativa SRF n° 14/2000, que a informação de débitos em 
D1PJ não se presta a instrumentalizar inscrições em Divida 
Ativa da Unido: 

Art. 1 ° . 0 art. 1 ° . da Instrução Normativa SRF no 077, de 24 de 
julho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0 . Os saldos a pagar, relativos a tributos e contribuições, 
constantes da declaração de rendimentos das pessoas  físicas e da 
declaração do 1TR, quando não quitados nos prazos estabelecidos 
na legislação, e da DCTF,  serão  comunicados A. Procuradoria da 
Fazenda Nacional para fins de inscrição como Divida Ativa da 
União." 

Esta é a interpretação que se extrai destes dispositivo, pois, até 
então,  a Instrução Normativa SRF n° 77/98 relacionava a 
declaração de rendimentos da pessoa jurídica dentre os 
documentos que poderiam servir de base para a inscrição, ern 
Divida Ativa da Unido, de saldos de tributos  apagar:  

Art. 10  Os saldos a pagar, relativos a tributos e contribuições , 
constantes das declarações de rendimentos das pessoas  físicas e 
jurídicas e da declaração do ITR, quando não quitados nos prazos 
estabelecidos na legislação, e da DCTF,  serão  comunicados 
Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de inscrição como 
Divida Ativa da Unido. 

Evidente, portanto, que um novo conceito foi atribuído a 
declaração de rendimentos da pessoa  jurídica  apresentada a 
partir do  ano-calendário  1999, a qual, inclusive, passou a 
denominar-se Declaração de Informações Econômico-Fiscais da 
Pessoa Jurídica — DIPJ. Desta forma, tal característica pode ter 
influenciado a definição dos parâmetros de  análise  da DCOMP 
pela autoridade preparadora. 

Além disso, como a própria recorrente antecipa ern sua defesa, a 
análise realizada pela autoridade preparadora poderia estar 
orientada pela obrigação imposta na Instrução Normativa SRF 
n° 166/99, editada coin fundamento na Medida Provisória n° 
2.189-49/2001, nos termos a seguir transcritos: 

Medida Provisória n° 2.189-49/2001, que convalida texto 
presente desde a Medida Provisória n° 1.990-26, de 14 de 
dezembro de 1999: 

Art.18. A retificação de declaração de impostos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses 
em que admitida,  terá  a mesma natureza da declaração 

Ere 
	o 	7 
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originariamente apresentada, independentemente de autorização 
pela autoridade administrativa. 

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal  estabelecerá  as 
hipóteses de admissibilidade e os procedimentos aplicáveis 
retificação de declaração. 

Instrução Normativa SRF n°166, de 23 de dezembro de 1999: 

Art. 19. A retificação da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa  Jurídica  — DIPJ e da Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural — DITR anteriormente 
entregue, efetuada por pessoa  jurídica, dar-se-á  mediante 
apresentação de nova declaração, independentemente de 
autorização pela autoridade administrativa. 

Art. 2.9. A pessoa  jurídica  que entregar declaração retificadora 
alterando valores que hajam sido informados na Declaração de 
Débitos e Créditos de Tributos Federais — DCTF,  deverá  
apresentar DCTF Complementar ou pedido de alteração de 
valores, mediante processo administrativo, conforme o caso. 

Nestes termos, se a contribuinte estava obrigada a retificar a 
DCTF quando retificasse a DIPJ, desnecessária seria a 
comparação de ambas as declarações para aferição da 
compatibilidade das informações ali constantes com o indébito 
utilizado em DCOMP. 

Esclareça-se,  apenas, que, coin a edição da Instrução Normativa 
SRF n° 255/2002, deixou de existir DCTF Complementar, bem 
como a necessidade de solicitação de alteração de DCTF, 
bastando a apresentação de DCTF retificadora para alteração 
dos valores constantes da DCTF antes apresentada. Tal 
mudança, inclusive, operou efeitos retroativos, como expresso 
nos dispositivos da referida Instrução Normativa, a seguir 
transcritos: 

Da Retificação da DCTF 

Art. 90  Os pedidos de alteração nas informações prestadas em 
DCTF serão formalizados por meio de DCTF retificadora, 
mediante a apresentação de nova DCTF elaborada com 
observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração 
retificada. 

§ 1 2  A DCTF mencionada no caput deste artigo terá a mesma 
natureza da declaração originariamente apresentada, 
substituindo-a integralmente, e servirá  para declarar novos 
débitos, aumentar ou reduzir os valores de  débitos  já informados 
ou efetivar qualquer alteração nos  créditos  vinculados em 
declarações anteriores. 

8 
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§ 22  Não  será  aceita a retificação que tenha por objeto alterar os 
débitos relativos a tributos e contribuições: 

I - cujos saldos a pagar já tenham sido enviados A Procuradoria 
da Fazenda Nacional para inscrição como Divida Ativa da União, 
nos casos em que o pleito importe alteração desse saldo; ou II - 
em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do 
inicio de procedimento fiscal. 

§ 32  As DCTF retificadoras, que vierem a ser apresentadas a 
partir da publicação desta Instrução Normativa,  deverão 
consolidar todas as informações prestadas na DCTF original ou 
retificadoras e complementares, já apresentadas, relativas ao 
mesmo trimestre de ocorrência dos fatos geradores. 

§ 42  As disposições constantes deste artigo alcançam, inclusive, 
as retificações de informações já prestadas nas Declarações de 
Contribuições e Tributos Federais (DCTF) referentes aos 
trimestres a partir do  ano-calendário  de 1997 ate 1998 que 
vierem a ser apresentadas a partir da data de publicação desta 
Instrução Normativa. 

§ 52  A pessoa  jurídica  que entregar DCTF retificadora, alterando 
valores que tenham sido informados na DIPJ,  deverá  apresentar, 
também, DIPJ retificadora. 

§ 62  Verificando-se a  existência  de imposto de renda postergado 
de  períodos  de apuração a partir do  ano-calendário  de 1997, 
deverão ser apresentadas DCTF retificadoras referentes ao 
período em que o imposto era devido, caso as DCTF originais do 
mesmo  período já tenham sido apresentadas. 

§ 72  Fica extinta a DCTF complementar  instituída  pelo art. 52  da 
Instrução Normativa SRF n 2  45, de 05 de maio de 1998. 

Das Disposições Finais 

Art. 10.  Deverão  ser arquivados os processos administrativos 
contendo as solicitações de alteração de informações já prestadas 
nas DCTF, apresentadas ate a data da publicação desta Instrução 
Normativa e ainda pendentes de apreciação, aplicando-se, As 
DCTF retificadoras respectivas, referentes aos  anos-calendário 
de 1999 a 2002, o disposto nos §§ 1 2  a 32  do art. 92  desta 
Instrução Normativa. 

§1 2  0 arquivamento dos processos, contendo as solicitações de 
alteração das informações já prestadas nas DCTF referentes aos 
anos-calendário  de 1999 a 2002, somente deverá ocorrer após a 
confirmação, pela unidade da SRF, da entrega da correspondente 
declaração em meio magnético. 

§ 22  0 arquivamento dos processos, contendo as solicitações de 
alteração das informações já prestadas nas DCTF referentes aos 
anos  calendário  de 1997 e 1998, somente deverá  ocorrer após os 
devidos acertos, pela unidade da SRF, nos Sistemas de Cobrança. 

9 
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Todavia, tem  razão  a recorrente quando afirma que o 
descumprimento daquela obrigação não enseja, como 
penalidade, a perda do crédito. A Instrução Normativa SRF n° 
166/99 expressamente reconhece a produção de efeitos, por 
parte da DIPJ Retificadora, para fins de restituição ou 
compensação, e, embora firme ser dever da contribuinte também 
alterar o que antes informado em DCTF, em momento algum 
condiciona este direito  à  retificação da DCTF: 

Art. 12  A retificação da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa  Jurídica — DIPJ e da Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural — DITR anteriormente 
entregue, efetuada por pessoa  jurídica, dar-se-á  mediante 
apresentação de nova declaração, independentemente de 
autorização pela autoridade administrativa. 

§ 2 A declaração retificadora referida neste artigo: 

I — terá a mesma natureza da declaração originariamente 
apresentada, substituindo-a integralmente, inclusive para os 
efeitos da  revisão sistemática de que trata a Instrução Normativa 
SRF n° 094, de 24 de dezembro de 1997; 

II —  será processada, inclusive para fins de restituição, em função 
da data de sua entrega. 

Art. 42  Quando a retificação da declaração apresentar imposto 
menor que o da declaração retificada, a  diferença  apurada, desde 
que paga,  poderá  ser compensada ou restitulda. 

Parágrafo único. Sobre o montante a ser compensado ou 
restituído incidirão  juros equivalentes  à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, até o mês 
anterior ao da restituição ou compensação, adicionado de 1% no 
mês da restituição ou compensação, observado o disposto no art. 
22, inciso I, da Instrução Normativa SRF n2  22, de 18 de abril de 
1996. 

Adaptando estas disposições ao novo regramento da 
compensação, vigente desde a edição da Medida Provisória n° 
66/2002, convertida na Lei n° 10.637/2002, uma vez formalizada 

retificação da DIPJ, apresentando tributo menor que o da 
declaração retificada, pode a contribuinte transmitir Pedido de 
Restituição — PER ou DCOMP para receber o indébito em 
espécie, ou  utilizá-lo  em compensação, podendo o Fisco 
indeferir o PER, se não confirmar a veracidade da retificação, 
ou não homologar a compensação, desde que o faça dentro dos 5 
(cinco) anos que a lei lhe confere (art. 74,  §5°, da Lei n° 
9.430/96, com a redação dada pela Medida Provisória n° 
135/2003, convertida na Lei n°10.833/2003).  

6-v o 	10 
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Logo, o fato de a contribuinte não ter retificado a DCTF para 
reduzir o tributo ali originalniente informado não pode obstar a 
utilização, em compensação, de indébito demonstrado em DIPJ 
retificadora apresentada antes da  edição  do despacho  decisório 
que expressou a não-homologação da compensação, 
especialmente porque a própria autoridade administrativa 
reputou desnecessária urna análise mais aprofundada ou 
detalhada da compensação, submetendo-a ao processamento 
eletrônico de informações  disponíveis  nos bancos de dados da 
Receita Federal. 

Acrescente-se, ainda, que a alteração das informações 
constantes em DCTF não se dá, apenas, por retificação de 
iniciativa do sujeito passivo. Desde a Instrução Normativa SRF 
n° 482/2004, que revogou a Instrução Normativa SRF n° 
255/2002, antes citada, a revisão de oficio da DCTF passou a 
estar expressamente admitida, nos seguintes termos: 

Art. 10. Os pedidos de  alteração nas informações prestadas em 
DCTF serão formalizados por meio de DCTF retificadora, 
mediante a apresentação de nova DCTF elaborada com 
observância  das mesmas normas estabelecidas para a declaração 
retificada. 

,sç 2 0  Não será aceita a retificaodo que tenha por objeto alterar os 
débitos  relativos a tributos e contribuições: 

I - cujos saldos a pagar  já  tenham sido enviados  à Procuradoria 
da Fazenda Nacional para inscrição como Divida Ativa da Unido, 
nos casos em que o pleito importe alteração desse saldo; ou 

I...1 

§ 3 0  A retificação de valores informados na DCTF, que resulte 
em alteração do montante do debito já inscrito em Divida Ativa 
da Unido, somente  poderá  ser efetuada pela SRF nos casos em 
que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no 
preenchimento da declaração. 

1...1 

Observe-se, inclusive, que este dever de  revisão  pela autoridade 
administrativa ganhou maior relevo a partir do momento ern que 
a interpretação quanto à impossibilidade de retificação da 
DCTF  após o transcurso do prazo decadencial passou a ser 
cogente, no âmbito administrativo, a partir da  edição  da 
Instrução Normativa RFB n°1.110/2010: 

Art. 9-2  A alteração das informações prestadas em DCTF, nas 
hipóteses  em que admitida,  será  efetuada mediante apresentação 
de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas 
normas estabelecidas para a declaração retificada. 

1 1 
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§  5 0 direito de o contribuinte pleitear a retificação da DCTF 
extingue-se em 5 (cinco) anos contados a partir do 1 (primeiro) 
dia do  exercício  seguinte ao qual se refere a declaração. 

b." 

Ultrapassado este limite, a  observância  do principio da 
legalidade na exigência de tributos confessados ern DCTF 
somente se efetiva mediante  revisão  de oficio, pela autoridade 
administrativa, do débito declarado a maior. 

Por todo o exposto, no presente caso, não poderia a autoridade 
administrativa ter limitado sua análise às informações prestadas 
na DCTF, se presentes evidências, nos bancos de dados da 
Receita Federal, de que outro seria o valor do tributo devido no 
período apontado na DCOMP, e, especialmente, mediante 
apresentação de DIPJ retificadora, da qual consta não apenas o 
valor do  tributo  devido, como também a demonstração da 
apuração das bases de cálculo mensais, trimestrais ou anuais da 
pessoa jurídica, conforme a sistemática de tributação adotada. 

Cabia à autoridade administrativa, rninimarnente, questionar a 
divergência existente entre ambas as declarações (DIPJ e 
DCTF) e, ainda que ultrapassado o prazo decadencial para 
retificação espontânea da declaração com erros ern seu 
conteúdo, promover a retificação de oficio, definindo qual 
informação deveria prevalecer para análise da compensação 
declarada. 

Considerando que as informações assim prestadas em DIPJ 
confirmam a existência do indébito utilizado em compensação, e 
que a autoridade preparadora não desenvolveu qualquer 
procedimento para desconstituir tal realidade, não há como 
deixar de reconhecer o pagamento a maior e, por conseqüência, 
admitir sua compensação. 

Acrescento, ainda, que o fato de o indébito ter se formado a partir de um 
recolhimento de estimativa de IRPJ em nada obsta a sua utilização em compensação, dado que 
esta restrição somente surgiu a partir da edição da Instrução Normativa SRF n° 460/2004, e não 
mais prevalece no texto da Instrução Normativa SRF n° 900/2008, que em meu entender 
melhor se adequou à sistemática de apuração anual do IRPJ e da CSLL. Por oportuno, 
transcrevo, a seguir, minha manifestação acerca da matéria: 

Relevante notar que durante a vigência das Instruções 
Normativas SRF n°460/2004  e 600/2005, ou seja, no período de 
29/10/2004 a 30/12/2008 (até ser publicada a Instrução 
Normativa RFB n° 900/2008), a Receita Federal buscou coibir a 
utilização imediata de indébitos provenientes de estimativas 
recolhidas a maior, assim dispondo: 

Instrução Normativa SRF n° 460, de 18 de outubro de 2004 

Art. 10. A pessoa  jurídica  tributada pelo lucro real, presumido ou 
arbitrado que sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de 
renda ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de 
cálculo do imposto ou da contribuição, bem assim a pessoa 
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jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar 
pagamento indevido ou a maior de imposto de renda ou de 
CSLL a titulo de estimativa mensal, somente  poderá  utilizar o 
valor pago ou retido na dedução do IRPJ ou da CSLL devida ao 
final do  período  de apuração em que houve a retenção ou 
pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou 
de CSLL do  período. 

Instrução Normativa SRF n° 600, de 28 de dezembro de 2005 

Art. 10. A pessoa  jurídica  tributada pelo lucro real, presumido ou 
arbitrado que sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de 
renda ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de 
cálculo do imposto ou da contribuição, bem assim a pessoa 
jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar 
pagamento indevido ou a maior de imposto de renda ou de 
CSLL a titulo de estimativa mensal, somente  poderá  utilizar o 
valor pago ou retido na dedução do IRPJ ou da CSLL devida ao 
final do  período  de apuração em que houve a retenção ou 
pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou 
de CSLL do período. 

Instrução Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008 
Art. 11. A pessoa  jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou 
arbitrado que sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de 
renda ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de 
cálculo do imposto ou da contribuição somente  poderá  utilizar o 
valor retido na dedução do IRPJ ou da CSLL devida ao final do 
período  de apuração em que houve a retenção ou para compor o 
saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do  período. 

As antecipações recolhidas deveriam ser, primeiro, confrontadas 
com o tributo determinado na apuração anual, e só então,  se 
evidenciada a existência de saldo negativo, seria possível a 
utilização do indébito. E este crédito, na forma da interpretação 
veiculada no Ato Declaratório Normativo SRF n° 03/2000, seria 
atualizado com juros a taxa SELIC a partir do mês subseqüente 
ao do encerramento do ano-calendário: 

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no § 4° do art. 39 da Lei 
N°9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 1° e 6° da Lei N° 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 73 da Lei N° 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, declara que os saldos negativos do 
Imposto sobre a Renda de Pessoa  Jurídica e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Liquido, apurados anualmente, poderão ser 
restituídos  ou compensados com o imposto de renda ou a 
contribuição social sobre o lucro liquido devidos a partir do mês 
de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do 
período de apuração, acrescidos de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
Selic para  títulos  federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do  mês subseqüente ao do encerramento 
do  período  de apuração até o mês  anterior ao da restituição 
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ou compensação e de um por cento relativamente ao  mês  em 
que estiver sendo efetuada. 

EVERARDO MACIEL 

De outro lado, porém, é possível  interpretar que a Lei n° 
9.430/96, ao autorizar a dedução das antecipações recolhidas, 
admite somente aquelas recolhidas em conformidade com caput 
de seu art. 2": 

Art.2° A pessoa  jurídica sujeita a tributação com base no lucro 
real  poderá  optar pelo pagamento do imposto, em cada  mês, 
determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a 
aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos 
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§1° e 2° do art. 29 
e nos arts. 30 a 32,34  e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, com as alterações da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995. 

§1° 0 imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será 
determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da 
aliquota de quinze por cento. 

§2° A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que 
exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)ficard sujeita 
incidência de adicional de imposto de renda à aliquota de dez por 
cento. 

§30  A pessoa  jurídica  que optar pelo pagamento do imposto 
na forma deste artigo  deverá  apurar o lucro real em 31 de 
dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os 
§§1° e 2° do artigo anterior. 

§4° Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar 
ou a ser compensado, a pessoa  jurídica  poderá deduzir do 
imposto devido o valor: 

I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os 
limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o 
disposto no § 40  do art. 3° da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 
1995; 

II -dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, 
calculados com base no lucro da exploração; 

HI -do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre 
receitas computadas na determinação do lucro real; 

IV -do imposto de renda pago na forma deste artigo. 
(negrejou-se) 

Diante deste contexto, tern-se por formalmente correto o 
procedimento adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas 
a maior não poderiam ser deduzidas na apuração anual do 
IRPJ, e o crédito dali decorrente, atualizado com juros à taxa 
SELIC a partir do recolhimento indevido, poderia ser utilizado 
em compensação, mediante apresentação de DCOMP, inclusiv 
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para liquidação do próprio IRPJ apurado no ajuste do mesmo 
ano-calendário, mas, evidentemente sem a dedução daquelas 
parcelas excedentes. 

Registro, por fim, que por não informar estimativa de IRPJ relativa ao  mês  de 
março/99 na DIPJ apresentada em 2000, a contribuinte não acumulou qualquer valor para 
dedução no ajuste anual, inexistindo  indícios  de que tal estimativa tenha sido computada no 
saldo negativo de IRPJ do  ano-calendário  de 1999. 

Por estas razões, voto também por DAR PROVIMENTO ao recurso 
voluntário  para homologar a declarada até o limite do crédito nela informado. 

Cttrte 
deli Pereira Bessa 
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